
 

PROJETO DE LEI Nº          DE 2008 
(Do Sr. Luis Carlos Heinze) 

 
 

Altera e acresce dispositivos à Lei n° 11.105, 
de 24 de março de 2005. 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º. O caput do artigo 40 da Lei n° 11.105, de 24 de 

março de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
 

Art. 40. Os rótulos dos alimentos destinados ao consumo humano, 

oferecidos em embalagem de consumo final, que contenham 

organismos geneticamente modificados, com presença superior a 

1% de sua composição final, detectada em análise especifica, 

deverão informar o consumidor, a natureza transgênica do 

alimento. 

 

Art. 2º. Acresce-se ao  artigo 40 da Lei n° 11.105, de 24 de  
março de 2005, os §§ 1º, 2º e 3º, com a seguinte redação: 
 

§ 1º. A informação estabelecida neste artigo deve constar nos 

rótulos dos alimentos embalados na ausência do consumidor, bem 

como nos recipientes de  alimentos vendidos à granel ou in natura 

diretamente ao consumidor, devendo ser grafada, em destaque, 

de forma legível, utilizando-se uma das seguintes expressões, 

dependendo do caso: 



“(nome do produto) transgênico” ou “ contém (nome do 

ingrediente) transgênico”. 

 

§ 2°. Aos alimentos que não contenham organismos 

geneticamente modificados será facultada a rotulagem “ livre de 

transgênicos”, desde que tenham similares transgênicos no 

mercado brasileiro e comprovada a total  ausência no alimento de 

organismos geneticamente modificados, através de análise 

específica. 

 

§ 3º. O direito à informação para os alimentos que envolvam 

organismos geneticamente modificados está disciplinado 

exclusivamente neste artigo e a sua não observância implicará na 

aplicação das penalidades previstas no Código de Defesa do 

Consumidor e demais normas aplicáveis.    

 
Art. 3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 

Ressaltamos que defendemos o direito do consumidor ser informado sobre as 

características ou propriedades dos alimentos. 

 

Entretanto, o direito à informação deve ser aplicado em consonância com os 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, contemplados no inciso III, do 

artigo 4o, da Lei 8.078/90, além de apresentar conteúdo útil, esclarecedor e 

eficiente, em obediência ao Código de Defesa do Consumidor, especialmente 

seus artigos 6o e 31. 

 
 



A experiência diária de relacionamento com o consumidor, nos leva a acreditar 

que a informação que induza a erro, falso entendimento ou de conteúdo inútil, é 

desinformante, já que não cumpre o papel de esclarecer, mas sim o de confundir 

ou de nada agregar. 

A questão da biotecnologia no Brasil foi extremamente politizada. Algumas 

organizações, sob o pretexto de informar o consumidor, pretendem que o rótulo do 

alimento funcione como ferramenta de contra propaganda, intuito com o qual a 

legislação em vigor tem ido de encontro, ao estabelecer frases e símbolo, sem 

conteúdo esclarecedor, ora inúteis, ora desinformantes, o que, em verdade, leva o 

consumidor a uma situação exatamente contrária àquela objetivada pela Lei n° 

8.078/90. 

É por tais razões que elaboramos a presente proposta de alteração da Lei n° 

11.105/05 para que as regras de rotulagem possam atingir seu fim, estabelecendo 

o critério da detectabilidade, o limite de presença não intencional de OGM e a 

forma da informação de modo a não confundir o consumidor. 

 

I - Detectabilidade  

Julgamos inapropriado o critério da rastreabilidade para o fim de rotulagem de 

produtos geneticamente modificados, devendo ser adotado o critério da  

DETECTABILIDADE , como proposto no caput do artigo 40, já que os 

inconvenientes da primeira são de ordem econômica e operacional. 

Consideramos a rastreabilidade um esse sistema extremamente complexo, 

custoso e com graves inconvenientes, tais como: 

1. O critério de rastreabilidade é frágil e coloca em desvantagem os produtos 

nacionais em relação aos importados. 

Em regra, a fragilidade desse critério, subsume-se no fato de que os meios 

de comprovação da não utilização de matéria-prima geneticamente 

modificada, baseiam-se na apresentação de certificados e/ou outros 

documentos, inclusive fiscais, de difícil controle. 



Outra desvantagem com relação a esse método é a dificuldade, senão 

impossibilidade, da sua realização para produtos importados.  

Não há controle da matéria-prima e do produto final importados, no país de 

origem, gerando, dessa forma, tratamento desigual com relação aos 

produtos nacionais. 

Os altos custos para a fabricação de produto nacional livre de organismos 

geneticamente modificados, segundo o critério da rastreabilidade, 

acarretariam tratamento desigual com relação aos produtos importados não 

rastreados, em conseqüência não rotulados.  

Tais custos, de certificação e rastreabilidade, em determinados casos 

tornam-se impraticáveis, sendo, ainda, repassados ao consumidor através 

do preço dos produtos. 

2. Os fornecedores de matéria-prima, em sua maioria, não estão preparados 

para um processo de certificação, sendo que os fornecedores estrangeiros 

podem não se dispor a tal processo, podendo gerar desabastecimento. 

3. O controle do processo de certificação, especialmente de grãos, nem 

sempre é feito na sua totalidade. Acresce-se, ainda, o fato de que pode 

ocorrer agregação não intencional, nas etapas de transporte e 

armazenagem. 

O processo de certificação, em especial, plano de amostragem e 

metodologia devem ser precisos e rigorosos, sob pena de se tornarem 

inócuos. 

4. A certificação geraria várias categorias de matérias-prima no mercado, com 

valores distintos, impactando toda a cadeia produtiva. 

II -     Percentual  

Todas as matérias-primas utilizadas na produção de alimentos, incluindo as 

geneticamente modificadas, são previamente avaliadas pelas autoridades 

competentes e consideradas seguras para consumo humano e animal. 



Assim, a informação sobre a transgênia se presta a garantir o direito de escolha, 

sem de nenhuma forma, afetar a saúde do consumidor.  

Bem por isso, a fixação de quaisquer percentuais de presença passível de isentar 

a rotulagem não segue nenhum conteúdo científico, mas sim, em verdade, 

econômicos, ou seja, custos gerados na “segregação” da matéria-prima 

convencional da transgênica, em toda a cadeia produtiva. 

Imprescindível, desse modo, a rotulagem seja exigida para os alimentos em que, 

através de análise laboratorial, constate-se proteína ou DNA resultantes de técnica 

de engenharia genética, acima do limite de 1% no produto final. 

 III – Formato da informação 

Três outros itens que dizem respeito à forma de prestar a informação nos 

alimentos transgênicos, também merecem disciplina mais adequada e que 

resultaram nas redações dos §§ 1º, 2º e 3º, a saber: 

 

11))  IInnddiiccaaççããoo  ddaa  eessppéécciiee  ddooaaddoorraa  ddoo  ggeennee;;  

Entendemos que a indicação da espécie doadora do gene não traz benefício ao 

consumidor, uma vez que de difícil compreensão (nomes científicos), contrariando, 

desse modo, o disposto nos artigos 6º e 31 do Código de Defesa do Consumidor, 

que exige o fornecimento ao consumidor de informações claras e que não o levem 

a erro ou falso entendimento. 

Por essa razão, a informação contemplada no §§  22ºº,,  aarrtt..  22°°,,  ddoo  DDeeccrreettoo  nn°°  44..668800//0033  

nnããoo  ssee  rreefflleettiiuu  nnaa  pprreesseennttee  pprrooppoossttaa.. 

 

22))  AAppoossiiççããoo  ddee  ssíímmbboolloo  nnoo  rróóttuulloo;;  ee,,  

Quanto a inserção de símbolo junto à informação de transgênia, conforme 

disciplinado no Decreto n° 4.680/03 e na Portaria n ° 2.658/03, julgamos 

inapropriada a sua utilização para indicação da presença de DNA ou proteína 

resultante da modificação genética, pelos motivos que seguem. 



As normas de rotulagem de alimentos estabelecidas no Mercosul e no Codex 

Alimentarius, não apresentam dispositivos específicos de rotulagem dos produtos 

produzidos a partir de organismos geneticamente modificados e seus derivados. 

As exigências do Decreto n° 4.680/03 e da Portaria n° 2.658/03 provocam sérios 

problemas nas relações comerciais internacionais1, uma vez que o Brasil é o único 

país do mundo a adotar um símbolo de alerta em produtos aprovados para 

consumo humano. 

 
As normas brasileiras não se baseiam em nenhum precedente internacional ao 

instituir o símbolo, que de resto, somente agrega valor negativo ao produto. 

Cabe ainda ressaltar que a apresentação gráfica (formato e cores) do símbolo 

disciplinado na Portaria n° 2.658, de 22 de dezembr o de 2003, é utilizada em 

placas de advertência, atenção e existência de risco2, afixadas em locais de 

perigo, radiação, eletricidade, explosão, entre outros. 

Assim, o símbolo em questão vincula o alimento, que contenha DNA ou proteína 

obtida através de organismo geneticamente modificado, a circunstâncias de 

perigo, nocividade, cuidado, alerta, e outras mais para as quais a apresentação 

gráfica é usualmente destinada. 

Esta correspondência entre o símbolo (triângulo amarelo e preto) e suposto “risco” 

de consumo afeta a imagem de qualidade dos produtos, bem como, a exigência 

da cor amarela gera altos custos com embalagens, haja vista que, muitas vezes, 

esta cor não compõe a rotulagem usual dos produtos.  

 

                                            
1 É sabido que o governo Argentino considerou o Decreto n° 4.680/03 restritivo ao comércio bilateral e regional, apontando 

normas do Mercosul infringidas por ele, a saber:  

Artigo 1° do Tratado de Asunción; 

Artigo 1° da Decisão CMC 22/00; 

Resolução GMC 21/02; e 

Decisões CMC 6/96 e 58/00. 

 
2 Simbologia disciplinada por normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. – 
Vide Anexo I. 
 



33))  RRoottuullaaggeemm  ddee  aalliimmeennttooss  ee  iinnggrreeddiieenntteess  pprroodduuzziiddooss  aa  ppaarrttiirr  ddee  aanniimmaaiiss  

aalliimmeennttaaddooss  ccoomm  rraaççããoo  ccoomm  iinnggrreeddiieenntteess  ttrraannssggêênniiccooss..  

Certo é também, que inexiste no mercado internacional regras de rotulagem 

para produtos produzidos a partir de animais alimentados com OGM, bem 

como, em hipóteses muito restritas, se exige a rotulagem quando ausente a 

proteína ou DNA resultantes de técnica de engenharia genética, sendo provável 

que os importadores entendam tais exigências como a criação de barreiras não 

tarifárias, e pior, não justificadas tecnicamente , passível, ainda, de gerar, em 

contraposição, restrições em exportações. 

A exclusão de previsão de rotulagem de alimentos destinados a animais 

também carecem de justificativa técnica nos moldes acima. 

CONCLUSÃO: 

Em razão de todas as impropriedades das regras de rotulagem supra-elencadas, 

mister se faz que a disciplina da rotulagem dos alimentos que contenham 

organismos geneticamente modificados, contemple de forma clara: limite de 

presença de OGM (%) que isente a rotulagem; prevalência do critério da 

detectabilidade; e forma de apresentação da informação útil e clara ao 

consumidor.  

 
 

Sala das Sessões, em        de                         de 2008. 
 
 

 
 

Deputado LUIS CARLOS HEINZE 
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